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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 006/2024

Torna-se público que o(a) Município de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, por intermédio do Pregoeiro, designado através do Decreto Municipal nº 017/2024, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, Marquinho/PR, com a devida autorização do Excelentíssimo Prefeito, o Sr. Élio Bolzon Junior, realizará licitação às 14:00 horas do dia 27 de março de 2024, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 096/2021 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

[bookmark: _Toc122606103]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÃO E MONTAGEM DE MOBILIÁRIO PLANEJADO EM MDF DE 15 A 30 MM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A licitação será realizada em único item, conforme tabela constante do Termo de Referência.

[bookmark: _Toc122606104]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos, e ainda, que estejam devidamente cadastradas no site www.licitanet.com.br.
Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto a LICITANET.
A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
Para o(s) item(ns) de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Em razão do objeto da licitação NÃO se tratar de bem de natureza divisível, não será destinada a cota a que se refere o inciso III do art. 48 da Lei Complementar. 
[bookmark: _Ref117015508]A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
[bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
1.1.1. [bookmark: _Ref113883338]Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]Agente público do órgão ou entidade licitante;
1.1.2. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
1.1.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

[bookmark: _Toc122606105]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
[bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1. e 7.12.1. deste Edital.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

[bookmark: _Toc122606106]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item;
Marca (quando for o caso);
Fabricante (quando for o caso); 
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas.
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

[bookmark: _Toc122606107][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 (um real).
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
[bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
[bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]Empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

[bookmark: _Toc122606108][bookmark: _Hlk82473550]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
c) Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR).
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
Contiver vícios insanáveis;
Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
[bookmark: _Hlk126568356]Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
[bookmark: _Toc122606110]
[bookmark: _Toc122606109]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.                                                                                                                                               
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por formato digital, via sistema.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.
O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (042) 3050-1102, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
A habilitação será verificada por meio do exigido nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, nos documentos por ele abrangidos.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus documentos e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [NO MÍNIMO, DUAS HORAS], prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação;
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.marquinho.pr.gov.br/Licitacoes.

[bookmark: _Toc122606111]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
Deixar de apresentar amostra;
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
[bookmark: _Ref114668139]Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
[bookmark: _Ref114668245]Fraudar a licitação;
[bookmark: _Ref114668247]Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
[bookmark: _Ref114668251]Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
[bookmark: _Ref114668252]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
Advertência; 
Multa;
Impedimento de licitar e contratar e
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida.
As peculiaridades do caso concreto
As circunstâncias agravantes ou atenuantes
Os danos que dela provierem para a Administração Pública
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
[bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

[bookmark: _Toc122606112]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: por escrito e encaminhada por meio eletrônico no endereço marquinho.licitacao@gmail.com ou apresentada por escrito e protocolada no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Marquinho/PR, no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

[bookmark: _Toc122606113]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.marquinho.pr.gov.br/Licitacoes e endereço eletrônico www.licitanet.com.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços
ANEXO III – Termo de Contrato
ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada

Marquinho/PR, em 13 de Março de 2024.


ELIO BOLZON JUNIOR
Prefeito Municipal
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ANEXO II
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, na cidade de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, neste ato representada pelo Prefeito Municipal de Marquinho/PR, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. Élio Bolzon Junior, portador(a) da Carteira de Identidade nº      , inscrito(a) no CPF sob o nº      , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº      /2024, publicada no       de      /     /2024, processo administrativo n.º 006/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Processo nº 006/2024, Pregão Eletrônico nº 006/2024 , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal 96/2021 e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÃO E MONTAGEM DE MOBILIÁRIO PLANEJADO EM MDF DE 15 A 30 MM, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1. do Termo de Referência, anexo Pregão Eletrônico nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	



2.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
O órgão gerenciador será o
	Item nº
	Órgãos Participantes

	     
	     


3.2. É vedada a participação do órgão ou entidade (Município) em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade, ressalvada a hipótese do art. 82, VIII, da Lei nº 14.133/2021.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. [bookmark: cadastro_reserva]Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: habilitacao_reserva]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. [bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Não se aplica ao caso.	
9. [bookmark: cancelamento]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Local e data

		Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)


Anexo da Ata de Registro

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	





Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	



.

ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024

MINUTA DE CONTRATO Nº      /2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MARQUINHO E A EMPRESA      

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, na cidade de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, neste ato representada pelo Prefeito Municipal de Marquinho/PR, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. Élio Bolzon Junior, portador(a) da Carteira de Identidade nº      , inscrito(a) no CPF sob o nº      , doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa       inscrita no CNPJ/MF sob o nº      , sediado(a) na      , em       doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)      , portador(a) da Carteira de Identidade nº      , expedida pela (o)      , e CPF nº      , tendo em vista o que consta no Processo nº 006/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 006/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÃO E MONTAGEM DE MOBILIÁRIO PLANEJADO EM MDF DE 15 A 30 MM, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Discriminação do objeto:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	



1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de       contados do(a)      , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$       (     ).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. [bookmark: _Hlk114499841]Notificar os emitentes das garantias (quando for o caso), quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada (quando for o caso);
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos órgãos responsáveis, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 Multa:
a) moratória de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;
b) moratória de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
c) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
d) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.4 [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3 Indenizações e multas.
12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERECEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação a seguir:
	Exercício
	Conta Despesa
	Funcional Programática

	2024
	150
	02.001.04.122.0002-2002
	4.4.90.52.00.00

	2024
	300
	03.002.04.122.0002-2005
	4.4.90.52.00.00

	2024
	430
	03.002.04.122.0002-2006
	4.4.90.52.00.00

	2024
	530
	04.002.04.123.0003-2008
	4.4.90.52.00.00

	2024
	590
	04.002.04.123.0003-2009
	4.4.90.52.00.00

	2024
	440
	04.003.04.122.0003-2006
	4.4.90.52.00.00

	2024
	730
	05.002.12.361.0004-2011
	4.4.90.52.00.00

	2024
	1030
	05.002.12.361.0004-2013
	4.4.90.52.00.00

	2024
	1290
	05.002.12.361.0004-2015
	4.4.90.52.00.00

	2024
	1450
	05.002.12.361.0004-2016
	4.4.90.52.00.00

	2024
	860
	05.002.12.361.0004-2012
	4.4.90.52.00.00

	2024
	2030
	07.010.10.301.0007-2031
	4.4.90.52.00.00

	2024
	1690
	07.010.10.301.0007-2023
	4.4.90.52.00.00

	2024
	2060
	07.010.10.301.0007-2032
	4.4.90.52.00.00

	2024
	2040
	07.010.10.301.0007-2031
	4.4.90.52.00.00

	2024
	2520
	08.001.08.244.0008-2041
	4.4.90.52.00.00

	2024
	2620
	08.002.08.243.0008-5045
	4.4.90.52.00.00

	2024
	2950
	09.003.26.782.0009-2049
	4.4.90.52.00.00

	2024
	3130
	10.002.20.606.0010-2051
	4.4.90.52.00.00


13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.

17 CLÁUSULA DÉCIMA s – FORO
17.1 É eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul/Pr., para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Município de Marquinho/PR,       de       de 2024.

_________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

________________________________
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1._______________________________

2._______________________________

ANEXO IV
FORMULÁRIO DE PROPOSTA


Nome da Empresa (Razão Social): _________________________________________________________
Endereço: ____________________________________________________________________________
Cidade: _________________________ UF: ___________ CEP: _________________________________
CNPJ: ____________________________________ Telefone/Fax: _______________________________
E-mail: _______________________________________________________________________________

Responsável pela assinatura da (o) ata/contrato:
Nome: _______________________________________________E-mail: __________________________
Cargo/função: _______________________________Telefone/Fax: _______________________________

Dados bancários (com dígito verificador):
Banco nº: __________________ Agência nº: ________________ Conta-corrente nº: _________________

A presente proposta tem como objeto a contratação dos itens abaixo discriminados, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições definidas no edital e seus anexos.

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UN
	QUANT
	V.UN
	V.TOTAL

	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	



Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.

Marquinho/PR, _______ de ________________________ de 2024.




Nome e assinatura (representante legal)
CPF: ...........................................
RG: .......................................



OBS: Preferencialmente em papel timbrado do proponente


ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 

A – DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

1 - (nome da pessoa física/jurídica) ____________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº __________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a). ___________________________, portador(a) do CPF nº ____________________, considerando o disposto na Resolução CNPJ nº 7/2005, alterada pela Resolução nº 229/2016, DECLARA para todos os efeitos legais que:
I – não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):
a) conjugue(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções, nos 6(seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório, nos termos do inciso VI e do § 3º, do art. 2º da Resolução CNJ nº 7/2005, alterada pela Resolução CNPJ nº 229/2016.
b) conjugue, companheiro ou tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação desta Municipalidade, ou que tenham ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório, nos termos do inciso VI e do § 3º, do art. 2º da Resolução CNJ nº 7/2005, alterada pela Resolução CNJ nº 229/2016.
2 – está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com magistrado ocupante de cargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE.
3 - são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal.

B-DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS-LEI N. 13.709/2018
1 - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2 - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3 - As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4 - Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/DETENTORA DA ATA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) e CAT (Certidão de Acervo Técnico).
5 - A LICITANTE//DETENTORA DA ATA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
6 - A LICITANTE//DETENTORA DA ATA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

C – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em normas normais.
OU
A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara, que não se aplicam as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas.

D – DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP

A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42º a 49º da Lei Complementar nº 123/2006. 

Marquinho/PR ___/___/2024.




ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA
(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
[image: ]
[image: ]
image1.png
MUNICIPIO DE MARQUINHO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00612024

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATACAO
Contrataggo de servigos CONTRATAGAO DE EMPRESA PARA A CONFECGAO E MONTAGEM
DE MOBILIARIO PLANEJADO EM MDF DE 15 A 30 MM, nos termos da tabela abaixo, conforme
condigaes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

11

ITEM

T T ] UNIDADE

ESPECIFICAGOES DOS SERVICOS ;CATSER‘ DE | QUDE | V.UNIT.

| MEDIDA
—— |

DE  MOBILIARIO| I

|PLANEJADO EM MDF DE 15 A 30 ‘
/MM, NA CORES BRANCO TX,
AMADEIRAS OU SIMILARES COM|

|

|

REVESTIMENTO MELAMINICO  DE | |
|

BAXA PRESSAO TEXTURIZADO, |
INOS PADROES A DEFINIR PELO
ORGAO, COM FITAS DE BORDO DE|
PUC COLADAS ATRAVES DO|
SISTEMA HOT-MELT, PUXADORES |
ITIPO ALGA E PERFIL GOLF EM|
[ALUMING  ANODIZADO  E|
|INSTALADOS  COM  ENCAIXE DE |
| ESPIGAO, SAPATAS DE|

| REGULAGEM CROMADAS, GAVETAS
COM  CORREDIGAS ~ SUPER
TELESCOPICA DE 50 MM, PORTAS
DE ABRIR COM DOBRADIGAS DE| |
METAL 35 MM RETA COM SISTEMA | |

iDE AMORTECIMENTO COM PISTAO | |
| PNEUMATICO ~ PERMITINDO O |
FECHAMENTO SUAVE SEM BATER A
| PORTA NA ESTRUTURA DO MOVEL, |
PORTAS DE CORRER COM TRILHOS |
|SUPERIOR  E  INFERIOR  EM
|ALUMINIO ANODIZADO E KITS DE|
|ROLAMENTO | [

9606 M | 80000

ANTIDESCARRILAMENTO, RODIZIOS
DE  SILICONE, FUNDOS  DE |

| ARMARIOS,  BALCOES, GAVETAS

568,87

| vaLOR
TOTAL

511.983,00
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I [ETC. EM MDF DE 6 MM ENCAIXADO | T
NAS ESTRUTURAS oo/ |
MOVEL/GAVETAS. MONTADO | |

12 O(s) sewico(s) objeto desta contratagdo sao Caracterizados como comum(ns). conforme

justificativa constante do Estudo Tecnico Preliminar
13. O prazo de vigéncia da contratago ¢ de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021

14, O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagao 4 vigéncia da
contratagéo

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

21 A Fundamentagdo da Contratago e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia

22 A presente contratagaolaquisicao esta nos planos da administragéo publica para o ano de 2024,
alem disso ha previsdo orcamentaria para tal, conforme memorando 006/2024 do departamento de
contabilidade em anexo.

3. DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

31 A descriggo da soluggo como um todo encontra-se pormenorizada em tpico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Sustentabilidade

44 Alem dos criterios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigéo do objeto, devem ser
atendidos os constantes da Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis

Indicagéo de marcas ou modelos (art. 41, inciso |, da Lei n° 14.133, de 2021)

42, Napresente contratago ndo haverd indicagdo de marcas ou modelos

Da vedagao de utilizagao de marca/produto na execucao do servigo

43 Nao havera vedagéo a marcas/produto na execugao do servigo

Da exigéncia de carta de solidariedade

44 Nao sera exigida carta de solidariedade

Subcontratagao

45 Naoé admitida a subcontratagao do objeto contratual

Garantia da contratagao

46 Nao havers exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de

2021, pelas razbes constantes do Estudo Técnico Preliminar
Vistoria
47 Nao ha necessidade de realizagao de avaliagao prévia do local de execugdo dos servigos
5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
Condigoes de execugio
51 Aexecucso do objeto seguird a seguinte dinamica
511 Inicio da execugéo do objeto: até 10 (dez) dias iteis da emissdo da ordem de.
servicalreauisicao enviada nor correio eletrdnico ao endereco indicado pelo licitante:
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5.1.2. Os produtos deverdo ser entregues, em até 10 (dez) dias iteis, contados do recebimento da
requisigao de fomecimento, encaminhada através de correio eletronico a0 enderego
indicado pelo licitante vencedor

513 Descricao detahada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia e
periodicidade de execugao do trabalho

514, As tecnologias e procedimentos a serem utiizados na execugdo do trabalho sao
os seguintes: CONFECGAO DE MOBILIARIO PLANEJADO EM MDF DE 15 A
30 MM, NA CORES BRANCO TX. AMADEIRAS OU SIMILARES COM
REVESTIMENTO MELAMINICO DE BAIXA PRESSAO TEXTURIZADO, NOS
PADROES A DEFINIR PELO ORGAO, COM FITAS DE BORDO DE PVC
COLADAS ATRAVES DO SISTEMA HOT-MELT, PUXADORES TIPO ALCA E
PERFIL GOLF EM ALUMINIO ANODIZADO E INSTALADOS COM ENCAIXE DE
ESPIGAO, SAPATAS DE REGULAGEM CROMADAS, GAVETAS COM
CCORREDICAS SUPER TELESCOPICA DE 50 MM, PORTAS DE ABRIR COM
DOBRADICAS DE METAL 35 MM RETA COM SISTEMA DE
AMORTECIMENTO  COM  PISTAO ~ PNEUMATICO  PERMITINDO O
FECHAMENTO SUAVE SEM BATER A PORTA NA ESTRUTURA DO MOVEL
PORTAS DE CORRER COM TRILHOS SUPERIOR E INFERIOR EM ALUMINIO
ANODIZADO E KITS DE ROLAMENTO  ANTIDESCARRILAMENTO, RODIZIOS
DE SILICONE, FUNDOS DE ARMARIOS. BALCOES, GAVETAS ETC, EM MDF
DE 6 MM ENCAIXADO NAS ESTRUTURAS DO MOVEL/GAVETAS.
MONTADO.

5.1.5. Cronograma de realizago dos servigos: Os servios serdo realizados conforme solicitagao
do Secretaria de Administragao, devendo ser iniciado em até 10 (dez) dias iteis contados
do recebimento da requisigaolordem de servico, que sera encaminhada através de correio
eletronico ao endereso indicado pelo licitante vencedor e deverso ser finalizados/entregues.
em no maximo 10 (dez) dias teis apos o inicio dos servicos (para cada servigo solicitado)

Local e horario da prestagao dos servios

52 Os servicos serdo prestados na Prefeitura Municipal de Marquinho e nos locais previamente
estabelecidos pela Administragao

53. Os servigos serdo prestados no seguinte horario: 08 as 11h30 e das 13h as 17h

5.4. O transporte ficara sobre a responsabilidade da empresa vencedora

Rotinas a serem cumpridas

55. A execugdo contratual observara as fotinas estabelecidas pelo Fiscal, nos horarios descritos
acima e observando-se os prazos acima

Materi

a serem disponibilizados
56. Para a perfeita execugdo dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios & perfeita execugao da contratago.

\
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Informagdes relevantes para o dimensionamento da proposta
57, Eventuais informagbes que o licitante entenda relevantes poderdo ser solicitadas via e-mail
encaminhado a0 Departamento de Licitagdes e Contratos

Especificagao da garantia do servico (art. 40, §1° inciso il da Lei n° 14.133, de 2021)

58 O prazo de garantia contratual dos servigos ¢ aquele estabelecido na Lei n° 8078 de 11 de
setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transiao e finalizagao do contrato

59 Os senigos serdo recusados quando entreguesiexecutados com especificacdes técnicas
diferentes das contidas no Edital e da proposta feita no procedimento licitatoro.

510, Os servigos que forem recusados deverdo ser subsiituidos em até 10(dez) dias teis, apos
notificagdo apresentada & fomecedora, sem qualquer onus para a Administragdo Municipal de
Marquinho/PR

511, Se a entregalexecugao elou a substituigao dos servigos ndo for realizada no prazo estipulado, o
fornecedor estard sujeitado as sangdes previstas no Edital, na ata de registro de pregas € no contrato que
advir da ata

512, O recebimento dos servigos, mesmo que definitivo, no exclui a responsabilidade do fomecedor
pela qualidade e caracteristicas dos servicos executados. cabendo-lhe sanar quaisquer imegularidades
detectadas quando da utiizagao dos mesmos, durante todo o prazo de vigéncia da ata elou do contrato
que advir da ata.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

61 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e
as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugdo
total ou parcial.

62 Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspenso do contrato, o cronograma de
execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostiia

63 As comunicades entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
‘sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim

64, O orgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato

65 Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunio inicial para apresentagao do plano de fiscalizagao. que
contera informabes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagao, das estratégias
para execugao do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada, quando houver, do método
de aferigao dos resultados e das sangdes aplicaveis, denire outros

Preposto

66 Nao sera exigida a manutengo de preposto da empresa no local da execugdo do objetivo, em
razéo da natureza do servico prestado.
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Fiscalizagao
67, A execugéo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art 117, caput)

68 O fiscal do contrato acompanharé a execugao do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao;
69 O fiscal do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas & execugao do contrato, com a descrigao do que for necessario para a regularizagao das
faltas ou dos defeitos observados

6.10.  Identificada qualquer inexatidso ou irregularidade. o fiscal do contrato emitira notificagdes para a
corregao da execugao o contrato, determinando prazo para a corresdo;

611, O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar
decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso;

612 No caso de ocoméncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato;

6.12.1. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacao ou &
prorrogagéo contratual

613 O fiscal do contrato verificara a manutencdo das condigdes de habilitagdo da contratada,
acompanharé o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento &
termos aditivas, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso necessario

614 Caso ocoma descumprimento das obrigagdes contiatuais, o fiscal do contrato  atuara
tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenard a atualizago do processo de acompanhamento e fiscalizacao do
contrato contendo todos os registros formais da execugo no historico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alterages e das prorrogagdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administragao

616 O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas & execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, &
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia

617 O gestor do contrato acompanhara a manutengao das condicdes de habilitago da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagéo e do pagamento da despes no relatorio de riscos eventuais.

618 O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais
tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com
mengao ao seu desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigagdes

619 O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacéo de processo administrativo de
responsabllizacao para fins de aplicagao de sangoes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme 0 caso.
620 O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informagdes sobre a consecuao dos
objetivos que tenham justificado a contratado e eventuais condutas a serem adotadas para o
‘aprimoramento das atividades da Administragao

621 O gestor do contrato devera enviar a documentagdo pertinente 2o setor de contratos para a
formalizagao dos procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e

gestao nos termos do contrato

cal e Gestor
622 O trabalho de gestdo e fiscalizagdo do contrato sera realizado pelos seguintes servidores
(ressalvada a alteragao por ato posterior)
6221 Gestor. Servidor(a) Municipal Diego Pereira Moreira, matricula n° 902-1
6222 Fiscal Servidor(a) Municipal Sergio Luiz Dal Pai, matricula n° 688-1
7. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO
71, Aavaliagao da execugao do objeto utiizard o disposto neste item;
741, Sera indicada a retengéo ou glosa no pagamento, proporcional 4 irregularidade
verificada, sem prejuizo das sangoes cabiveis, caso se constate que a
Contratada
7111 ndo produzir os resultados acordados,
7112 deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as.
atividades contratadas, ou
7413 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugao
do servigo, ou utiiza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada
72 Aaferigao da execugao contratual para fins de pagamento considerara os seguintes crtérios
721, quantidade de m’ de movels montados para a realizaio dos servigos,
aprovadas pelo fiscal
73 Nao sera feita a utiizagao do IMR para a avaliagdo da prestagao dos servigos, por ndo ser
aplicavel ao caso
74 A aferigio da execugdo contiatual para fins de pagamento considerard os seguintes Grtérios
arbitragem de partidas seguindo as regras para cada modalidade, conforme descrito no item 5.1.3 deste
termo de referéncia
Do rece!
75 Os servigos seréo recebidos provisoriamente, o prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo.

ento

76. O prazo da disposigao acima sera contado do recebimento de comunicagéo de cobranga oriunda
o contratado com a comprovagao da prestaco os servicos a que se referem a parcela  ser paga
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77, O fiscal do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto o contrato mediante termo.
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico € administrativo

78 Para efeito de recebimento provisdrio, ao finalde cada periodo de faturamento, o fiscal do contrato,

ira apurar o resultado das avaliagdes da execugao do Objeto e, se for o caso, a analise do desempenho &
qualidade da prestagéio dos servigos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que poderd
fesultar no redimensionamento de valores a serem pagos & contratada, registrando em relatorio a ser
encaminhado o gestor do conrato

781 Sera considerado como ocorrdo o recebimento provisério com a enlrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
atime,

782 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiui,
as suas expensas. no todo ou em parte, 0 objeto em que se verlficarem vicios,
defeitos ou incorregdes resultantes da execusdo ou materiais empregados
cabendo a fiscalizaqo ndo atestar a iltima elou Unica medig3o de senvigos até
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no Recebmento Provisorio

783 Afiscalizagao ndo efetuara o ateste da iltima efou inica medicao de servicos ate
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provissrio.

784, O recebimento provisério também ficara suieito, quando cabivel, & conclusdo de
todos os testes de campo e & entrega dos Manuais e Insirugbes exigiveis

785, Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta
Sem prejuizo da aplicagao das penalidades

79, Quando a fiscalizago for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter 0
registro, a anaise € a conclusdo acerca das ocorréncias na execugdo do contralo, em relagdo @
fiscalizagao técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessérios, devendo encaminna-ios
20 gestor do contrato para recebimento definitvo,

740, Os servigos serso recebidos defintivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento
proviserio, por servidor ou comisséo designada pela autoridade competente, apss a verificagao da
qualidade & quantidade do senvigo e consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos

7401, Emitic documento comprobatorio da avaliagdo realizada pelos. fiscais técnico,
administratvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagoes
assumidas pelo contratado, com mengao ao seu desempenho na execugio
contratual, baseado em indicadores objetivamente defindos e aferidos, e a
eventusis penaiidades aplicadas, devendo constar do cadastio de atesto de
cumprimento de obrigagdes, conforme

7102 Realizar a analise dos relatorios e e toda a documentagdo apresentada pela
fiscalizaclio . caso haia imeqularidades que impegam a liquidagdo € o |\
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pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solictando
3 CONTRATADA, por escito, as respectivas corregdes:

7103, Emitr Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatérios e documentades apresentadas;

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.

7105, Enviar a documentagdo pertinente o setor de contratos para a formalizagao dos
procedimentos de liquidagéo e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizagao e gestao.

7.1, No caso de controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto & dimenso, qualidade e quantidade.
devera ser observado o teor do art_143 da Lei n° 14133, de 2021, comunicando-se & empresa para
emissao de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de
liquidagao e pagamento

742, Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execugao do objeto ou no instrumento de cobranga

743 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato,
Liquidagao

714 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis
para fins de liquidagéo, na forma desta sega, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da
Instrugéo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

715 O prazo de que trata o item anterior ser reduzido & metade, mantendo-se a possibiidade de
prorrogagéo, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art 75 da Lei n° 14.133, de 2021

7146, Para fins de liquidagao, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como

7.46.1. o prazo de validade,

7462 adata da emiss3o;

7.16.3.  os dados do contrato e do 6rgao contratante;

7.16.4. o periodo respectivo de execugo do contrato;

7165 ovalor a pagar.

7166, eventual destaque do valor de retenges tributdrias cabiveis
747 Havendo erro na apresentagao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidagao da
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo apés a comprovagao da regularizagao da situagao, sem onus a contratante;
718 A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovagdo da regularidade fiscal, que mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais sera feita @
comprovagao da regularidade ou  documentagao mencionada no art 68 da Lei n® 1413312021
749, A Administragdo devera realizar consulta aos sitios eletrdnicos oficiais para: a) verificar a
manutencao das condides de habilitagao exigidas no edital; b) identificar possivel razéo que impega a
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participagdo em licitagao, no ambito do 6rgao ou entidade, proibigdo de contratar com o Poder Publico,
bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUGAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)
720, Constatando-se, junto os sitios eletrdnicos oficiais, a situagdo de irregularidade do contratado,
sera providenciada sua notificagao, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua
situago ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorfogado uma vez, por igual
periodo, a critério do contratante
721 Nao havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.
722 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
723, Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados normaimente, até que se
decida pela rescisao do contrato, caso o contratado na regularize sua situagao de irregularidade.
Prazo de pagamento
724, O pagamento sera efetuado no prazo méximo de até lrinta dias consecutivos, contados da
finalizagao da liquidagao da despesa, conforme segao anterior
725 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sero atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao, mediante
aplicagao do indice IGP-M/FGV de correcao monetaria
Forma de pagamento
726 O pagamento serd realizado atraveés de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.
727, Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento
728 Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributéria prevista na legislagao aplicavel
7281 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serdo retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legisiagao vigente.
729, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®
123, de 2006, nao sofrera a retengao tributéria quanto aos impostos & contribuicdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado 4 apresentagao de comprovacdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus @0 tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
Antecipacéo de pagamento
7.30. A presente contratagéo nao permite a antecipagao de pagamento.
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8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGAO

Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

81 O fomecedor serd selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITAGAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de juigamento pelo MENOR
PREGO

Regime de execugdo

82, O regime de execugdo do contrato sera empreitada por prego unitério.

Exigéncias de habilitagao

83, Parafins de habilitagao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitaao juridica

84 Empresrio individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede

85 Microempreendedor Individual - MEI" Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual
- CCMEI cuja acetaggo ficara condicionada 4 verficagdo da autenticidade no  sitio
https /www gov.br/empresas-e-negocios/pt-brlempreendedor;

86 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

87  Sociedade empresaria estrangeira portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a fiial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme
Instruggo Normativa DREVME n.® 77, de 18 de margo de 2020.

88 Sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores,

89 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigo do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Piblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro
onde tem sede a matriz

810 Sociedade cooperativa ata de fundagao e estatuto social, com a ata da assembleia que O
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971
811 Os documentos apresentados deverso estar acompanhados de todas as alteragoes ou da
consolidagao respectiva

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

812, Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso,

813 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF8) e pela Procuradoria-Geral da\

e e e o o 2 Divida Ativa da Unido
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(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

814, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS).

815 Prova de inexisténcia de débitos inadimpiidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentagéo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943,

816 Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, refativo a0
domicillo ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual
817, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do formecedor.
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre,

818 Caso o fornecedor seja considerado isento os tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condigao mediante a apresentagdo de declaragao da Fazenda respectiva do seu domicilio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

819, O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefi

0s
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova
de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual  municipal.
Qualificagao Economico-Financeira
820, Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de
emisso de no maximo 60 (sessenta) dias contados da data da apresentacdo - Lei n° 14.133, de 2021, art
69, caput, inciso I
Qualificagao Técnica
821, Declaragdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informagdes e das condigdes
locais para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitagao;
822 Comprovagao de que o ramo de atividade da proponente & compativel com o objeto da licitagao
823 Comprovagao de aptidao para execugdo de servico de complexidade tecnologica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentagao de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8231, Parafins da comprovagéo de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer
respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas
Prestagao de Servigos confeccdo e montagem de moveis planejados.
8232 Sera admitida, para fins de comprovagao de quantitativo minimo, a apresentagao
& 0 somatério de diferentes atestados executados de forma concomitante.
8233 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da
matriz ou da fiial da empresa licitante.
823.4. O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagao da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que
deu suporte & contratagdo, enderego atual da contratante e local em que foi executado o

e e

.
\

N\
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824 Caso admitida a participagdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagdo
complementar:
824.1. A relagao dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratagao e que executaro o contrato, com as respectivas atas de inscrigao e
a comprovagao de que estdo domiciliados na localidade da sede da cooperativa
respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° 2 6° da Lein
5764, de 1971
8242. A declaragio de regularidade de situacdo do contribuinte individual ~ DRSCI
para cada um dos cooperados indicados:
8243 A comprovagao do capital social proporcional a0 nimero de cooperados
necessarios a prestacéo do servico;
824.4. O registro previsto na Lein. 5,764, de 1971, art. 107,
8245 A comprovagdo de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executardo o contrato
8246 Os sequintes documentos para a comprovagdo da regularidade juridica da
cooperativa: a) ata de fundagao; b) estatuto social com a ata da assembleia que
o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da
assembleia, ) editais de convocagdo das tiés ultimas assembleias gerais
extraordinarias; e) trés registros de presenca dos cooperados que executardo o
contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais, e f) ata da sessdo
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitagao; e
8247, A ltima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispoe o art. 112
da Lei n. 5764, de 1971, ou uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal
auditoria ndo foi exigida pelo 6rgao fiscalizador
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO
91, O custo estimado total da contratagao ¢ de RS 511.983,00 (quinhentos e onze mil novecentos &
oitenta e trés reais), conforme custos unitarios apostos na contida no ITEM 1.1 deste termo de referéncia
92 A estimativa de custo levou em consideracdo o fisco envolvido na contratagdo e sua alocagao
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato
93 Em caso de liitagao para Registro de Pregos, os pregos registrados poderdo ser alterados ou
atualizados em decorréncia de eventual redugo dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situagdes
93.1. em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugao da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea *d" do inciso Il do caput do art. 124
daLein° 14133, de 2021
932 em caso de criago, alteragdo ou extingdo de quaisquer ributos ou encargos legais ou
superveniéncia de disposides legais, com comprovada repercussao Sobre 05 PrEGOS,
registrados;
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933, serao reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice
previsto para a contratagao; ou
934 poderso ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratagao
10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA
101, As despesas decorrentes da presente contratacao estao programadas em dotagao orgamentaria
propria, prevista no orgamento do Municipio, na classificagao a seguir.
10.1.1. A contratagao ser atendida pela seguinte dotagao:

Exercico | Conta Despesa Funcional Programatica
2024 00150 | 02,001 04122.0002-2002 4490520000 |
2026 | 00300 03.002.04.122.0002-2005 4490520000 |
2024 | 00430 | 0300304.122.0002-2006 4490520000 |
Toa | 00530 04.002.04.123.0003-2008 | 4490520000 |
2024 00590 04.004.04.123 0003-2009 4490520000 |
2024 00440 04.003.04.122.00032006 | 4490520000 |
2024 00730 05.002.12 361.0004-2011 + 4490520000 |
2024 01030 ~05.002.12 361.0004-2013 4490520000 |
2024 N 01290 05.002.12.361.0004-2015 4490520000 |
[ 2024 01450 05.002.12.365 0004-2016 4490520000 |
[ 2004 00850 | 05.0021236100042012 | 4.4.905200.00
2024 02030 07.010.10.301.0007-2031 4.4.90.52.00.00
[ 2024 01690 | 07.010.10.301.0007-2023 4.4.9052.0000
2004 02060 07.010.10 301.0007-2032 | 4.4.9052.00.00
[ 2004 02040 | 07.01010.301.0007-2031 4490520000
[ 2004 02520 | 08.001.08 244 0008-2041 4490520000
2024 02620 08.002.08.243 0008-5045 4490520000
2024 02950 | 09.00326.782.0009-2049 4490520000
2024 03130 [ 002.20.606.0010-2051 4490520000

102 A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apos aprovagao da Lei
Orgamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostiamento.

Marquinho, 01 de margo de 2024.

—
SERGIO LUI
Secretaria Municipal

Al
iministragao
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

Este ETP visa evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solugao, de modo a
permitir a avaliagao da viabilidade técnica e economica da contratagao.

1. DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO"

A presente licitagao visa a substituico das mobilias depreciadas pelo tempo de uso, bem
como a aquisigéo de novos mobiliarios necessarios para melhorar o ambiente de trabalho na sede
da prefeitura municipal

Justifica-se a aquisigdo dos moveis, tendo em vista a continuidade da oferta e da realizagéo
dos servicos, atendimento as necessidades e com a finalidade de implementar, equipar e ofertar
0 melhor suporte aos servidores publicos.

A aquisicao de Mobiliario compde um conjunto de iniciativas que tem como objetivo
melhorar a qualidade de vida dos servidores da prefeitura municipal de Marquinho - PR. Para
alcanar resultados proficuos, faz-se necessario a otimizagao do espago fisico com a instalagao
de méveis e que propiciem o adequado funcionamento de todos os setores, dentro das condicdes
exigidas de ergonomia, seguranca e higiene. Haja vista a otimizagéo do espago fisico funcional
dos Departamentos, fornecendo aos servidores a adequagao de melhor conforto no ambiente de
trabalho.

Esta aquisigao visa ndo s6 dar continuidade aos servigos piblicos essenciais na como
tambeém substituir 0s méveis utiizados na Sede da Prefeitura Municipal, estes que possuem em
sua maioria um extenso periodo de uso e tendo em vista o uso constante, ha a clara e evidente
necessidade da substituigo/reposicao dos moveis.

2. DA PREVISAO DA CONTRATAGAO NO PLANO DE CONTRATAGOES ANUAL?

A presente contratagaolaquisigao esta nos planos da administragao piblica para o ano
de 2024, além disso ha previsao orcamentaria para tal, conforme memorando 006/2024 do
departamento de contabilidade em anexo.

3. REQUISITOS DA CONTRATAGAQ®

Deve ser observada a Regularidade fiscal e trabalhista, qualiicagao economico-
Financeira, qualificacdo técnica:

« Comprovagéo de aptiddo para o fornecimento de bens em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com 0 objeto desta licitagao, o com o item
pertinente, por meio da apresentago de atestados forecidos por pessoas juridicas
de direito piblico ou privado, onde foi realizado prestagao de servigos de confecgao
& montagem de moveis

Assim, previamente a contratagao a Administragao realizara consulta ao SICAF para
identificar possivel suspensao temporaria de participacao em licitagao, no ambito do 6rgao ou
entidade, proibicao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art 29, da Instrugéo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
doart.6°, Il, da Lei n° 10,522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

1 Gescrigao da necessidade da contratagao, considerado o problema a ser esciido sob a perspecta do ineresse pUbIco
Il - demonsiraglo da previsdo da conlratagdo no plano de contratagées anual sempre que elaborado, de modo a indcar o seu \
alishamento com o planejamento da Adminisracao
10 requisttos da contratacao,
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4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAGAO (OBJETO COM
QUANTITATIVOS)*

A estimativa das quantidades da contratag@o sao as a seguir relacionadas, sendo que
s quantitativos foram estimados com base em gastos e contratagdes nos anos anteriores.

Q| UND | ESPECIFICAGOES DOS SERVICOS

I CONFECGAO DE MOBILIARIO PLANEJADO EM MDF DE 15 A 30
| MM, NA CORES BRANCO TX. AMADEIRAS OU SIMILARES COM
REVESTIMENTO  MELAMINICO DE  BAIXA  PRESSAO

| TEXTURIZADO, NOS PADROES A DEFINIR PELO ORGAO, COM
FITAS DE BORDO DE PVC COLADAS ATRAVES DO SISTEMA
|HOT-MELT, PUXADORES TIPO ALCA E PERFIL GOLF EM

| | ALUMINIO ANODIZADO E INSTALADOS COM ENCAIXE DE
| ESPIGAO, SAPATAS DE REGULAGEM CROMADAS, GAVETAS |

900 | e ‘COM CORREDIGAS SUPER TELESCOPICA DE 50 MM, PORTAS |

| | DE ABRIR COM DOBRADICAS DE METAL 35 MM RETA COM

| ‘ SISTEMA DE AMORTECIMENTO COM PISTAO PNEUMATICO
|

|

PERMITINDO O FECHAMENTO SUAVE SEM BATER A PORTA NA|
ESTRUTURA DO MOVEL, PORTAS DE CORRER COM TRILHOS |
SUPERIOR E INFERIOR EM ALUMINIO ANODIZADO E KITS DE |
ROLAMENTO  ANTIDESCARRILAMENTO, RODIZIOS _DE
| SILICONE, FUNDOS DE ARMARIOS, BALCOES, GAVETAS ETC, |
|EM MDF DE 6 MM ENCAIXADO NAS ESTRUTURAS DO|
| MOVEL/GAVETAS. MONTADO |

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO®

Foi realizado o levantamento de mercado, sendo que em anlise das alternativas
possiveis a solugao técnica e economica da escolha acima transcrita s30 as que melhor atendem
ao interesse piblico, visto que o mobiliario em geral possibilita a continuidade dos servicos
prestados pela administracao, desde locais para armazenar documentos, bancadas para realizar
atendimento, mesas e escrivaninhas. Todos os tipos de moveis sao utilizados diariamente pelos
servidores, sendo que a pesquisa de mercado corroborou a escolha mediante a analise da questao
econémica, mostrando-se ser a solugao mais vantajosa técnica e economicamente

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO®

A estimativa do valor da contratagao, acompanhada dos precos unitarios referenciais,
das memorias de calculo e dos documentos que Ihe ddo suporte, constam do memorando anexo,
elaborado pelo responsavel pela ampla pesquisa de mercado. designado pela Portaria Municipal
n. 2012015,

7. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO (INCLUSIVE EXIGENCIAS
RELACIONADAS A MANUTENGAO E A ASSISTENCIA TECNICA, QUANDO FOR O
CASO)'

IV - estimatas das quantidades para a contatado. acompanhadas das memsrias de calculo e dos documentos aue lhes ddo
suporte. que considerem interdependéncias com ouas contratagdes. de modo a possibiltar economia de escala
©V'- levantamento oe mercado, que consste na analise das aflernativas possives.  justficativa téenica e econémica da escolha do
1po de solugdo a contratar
Vi estimaiva do valr da contratagdo. acompanhada dos pregos unitarios referencias, das memoias de célculo @ dos documentos
ue Ine do suporte. que podero constar de anexd cassiicads, se a AGMINSIraGao opiar 0of PIESeNVar 6 seu Sgio alé a conclusdo
dalctasao,

VIl descrigao da solugdo como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas a manulengdo e 4 assisténcia tecnica, quando for o
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A descrigao da solugao se encontra no item 4 (descrigo do objeto e quantitativos)
sendo que os moveis possibiltam a continuidade dos servigos em todas as secretarias. A auséncia
do servigo acarretara prejuizo & Administragao por inviabilizar os servicos prestados diariamente
em caso de falta de moveis.

Nao sera exigida assisténcia técnica, visto que se trata de um objeto simples, que ndo
demanda de assisténcia técnica

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA CONTRATAGAO®

A contratagao se dara de forma parceiada, somente no caso de necessidade da
Administrago. Isso decorre do fato que nao ha certeza quanto aos quantitativos que serdo
utilizados e nem o exato momento que serao, pelas caracteristicas do objeto e das influéncias
externas. Assim, ndo & vantajoso 4 Administracéo a contratagao total do objeto da licitagao de
uma tnica vez

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (ECONOMICIDADE E DE
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E
FINANCEIROS DISPONIVEIS)®

O resultado pretendido com a contratagéo é suprir as necessidades da Secretaria
Solicitante garantindo a economicidade, conforme ampla pesquisa de mercado, e melhor

aproveitamento dos recursos a seguir

Os recursos humanos: estdo sendo aproveitados os recursos humanos disponiveis,
sendo que, no caso em analise. 3o existe mao de obra especializada (confecgdo e montagem de
méveis) e a aquisicao de moveis possibilitara a continuidade dos servigos em todas as secretarias,
aproveitando os profissionais devidamente habilitados para tanto e os servidores efetivos

Quanto aos materiais Todos os materiais que virdo a ser adquiridos tero uma
finalidade pré-estabelecida, por meio de projetos e agoes que utiizem da melhor forma possivel
os materiais adquiridos

Quanto aos recursos financeiros: estao sendo melhor aproveitados, o que é garantido
pela pesquisa de mercado, sendo que ndo serao necessarios mais recursos financeiros para a
entrega do objeto pretendido

Por se tratar de objeto comum, ndo ha maiores resultados a serem demonstrados (§2°
do art. 18 da Lei 14.133/21)

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAGAO PARA
FISCALIZAGAO E GESTAO CONTRATUAL (INCLUSIVE QUANTO A CAPACITAGAO
DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS)"

Nao ha providéncias a serem adotadas pela Administragao previamente & celebragao
do contrato, visto que se trata e objeto comum e os recursos humanos do Municipio possibilitam
a fiscalizago e gestao contratual. Assim. também ndo ha necessidade de capacitar servidores
para fiscalizar e gerir o contrato (§2° do art. 18 da Lei 14.133/21)

11. CONTRATAGOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES'!

Néo ha, no momento, contratagdes correlatas e/ou interdependentes, visto que se trata
de objeto comum que pode ser entregue de forma independente.

Vil justfcativas para o parcelamento ou ndo da contatacao. \
IX - demonsirativo dos resultados pretendidos em termos de ecancmicidade e de melhor aprovetamento dos recursos humanos.

materias ¢ financeiros disponiveis.

1% X - providéncias a serem acotadas pela Adminisiragdo previaments 3 celebragdo do Conlralo, nclusive quanto  capaciagdo de

servidores ou de empregados para fiscalizalo e gest3o contratual

X1 - contratagses correlatas elou interdepandentes.
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12. DESCRICAO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS
MITIGADORAS™

Contratacdo pretendida ndo tera impactos ambientais. consequentemente, ndo
demanda medida mitigadoras (como requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos,
bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos)

Cabe citar que além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrigio do objeto, devem ser atendidos os constantes da Guia Nacional de Contratagdes
Sustentaveis.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAGAO DA CONTRATAGAO
PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA."

Diante de tudo o que consta dos itens acima, entendo ser adequada a contratagéo pretendia
para atendimentos s necessidades da Administragao, visto que garante o cumprimento dos
principios da Administragao (da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiéncia) e aos demais contidos no art. 5° da Lei 14.133/21, em especial o principio do interesse
publico, do planejamento, da eficicia, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade,
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentavel

14. DO REGISTRO DE PREGOS,
14.1. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DA DIVULGACAO DE AVISO

No presente caso pretende-se a realizagao de registro de pregos em razio de que ha
expectativa de consumo anual, mas ndo se pretende obrigar a Administracao a contratar, por
auséncia de certeza quanto aos quantitativos dos produtos/servicos.

Justifica-se a dispensa de divuigagdo de aviso de registro de pregos tendo em vista que a
entidade gerenciadora é o proprio Municipio e também unico contratante. Destaca-se que existem
outros motivos para a nao divulgagdo do aviso, tais como, o de se tratar de um municipio de
pequeno porte e devido 4 longa distancia e rotas de grande circulago ha sempre uma dificuldade
logistica para entregas realizadas no municipio do objeto a ser licitado, que geram prazos
singulares para cada situagdo. Isto dito é possivel notar que o municipio possui necessidades
especificas, ndo compartilhados pela maioria dos outros municipios.

Assim, dispensavel o procedimento, nos termos do §1° do art. 86 da Nova Lei de Licitagoes
e Contratos e do §1° do art. 30 do Decreto Municipal n. 96/2021

142 JUSTIFICATIVA DA NEGATIVA PREVIA DE ADESOES POSTERIORES

No presente caso, ha prévia impossibilidade de aceitar adesdes posteriores a Ata de
Registro de Pregos, em razdo da capacidade de gerenciamento do Municipio. Marquinho & um
municipio de pequeno porte e possui numero limitado de servidores, o que gera dificuldade de
gerenciamento em numero maior de participantes.

Marquinho/PR, 01 de marco de 2024

— S5
SERGIO LUIZ L PAI

Secretario Municipal de Administragao

“ Xil - gescrigdo de possiveis impactos ambientais ¢ respeciias meddas miigadoras, incluidos 1eqUISLoS de baixo consumo de
energia ¢ de outros recursos. bem como logilica feversa para desfazimento @ eciclagem de bens e refugos, quando aplcave,
Xl - posicionamento conelusivo sobre a adequago 4a contratagao para o atendmento da necessidade a que se destina.
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Praticas Sustentaveis em favor da Conservagdo Ambiental. "Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade com o MEIO AMBIENTE."
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